
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 260.867 - MG (2012/0257823-9)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NADIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RODRIGO PAINS DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. ROUBO 
QUALIFICADO PELO USO DE ARMA. PRISÃO PREVENTIVA. 3. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 4. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Atento a essa evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível 
para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no afã de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente, a ser sanado 
mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e 
ao devido processo legal. 
2. Não se pode olvidar que a regra em nosso ordenamento jurídico é a liberdade, de forma 
que toda prisão antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória reveste-se de 
excepcionalidade, assumindo natureza exclusivamente cautelar. Assim, a segregação 
preventiva só pode ser decretada e mantida em razão de decisão escrita e fundamentada de 
autoridade judiciária competente, quando preenchidos os pressupostos necessários 
insculpidos no artigo 312 do Código de Processo Penal e demonstrada concretamente e 
objetivamente sua real necessidade. 
3. Na hipótese vertente, a custódia foi mantida considerando-se a reiteração delitiva do 
agente, evidenciada por já estar respondendo a outro processo por crime de roubo. Essa 
conjuntura torna patente a necessidade de preservação da prisão preventiva para a garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de março de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1218907 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2013 Página  1 de 4



 
 

 
  

HABEAS CORPUS Nº 260.867 - MG (2012/0257823-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Rodrigo Pains dos 

Santos, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta prática 

do delito tipificado no art. 157, § 2º, I do Código Penal.

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva pelo Juízo singular, sob o 

fundamento de que estariam presentes os seus requisitos, consistentes na necessidade 

de se resguardar a ordem pública, a instrução processual e a aplicação da lei penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem. A 

Sétima Câmara Criminal, em julgamento unânime, denegou a ordem, em acórdão assim 

ementado (fl. 43):

HABEAS CORPUS - ROUBO - PRISÃO PREVENTIVA - 
DECISÃO FUNDAMENTADA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
- RENITÊNCIA DELITIVA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO ­ IMPETRAÇÅO DENEGADA.
· Se a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 
faz referência à situação fático­jurídica que motiva a custódia do 
paciente e encontra-se devidamente amparada no "fumus comissi 
delicti” e "pericuIum libertatis", consubstanciado pela renitência 
delitiva do agente, fundamentada está o tanto quanto necessário à 
luz da Constituição da República; assim, não há que se cogitar de 
ausência de motivação no caso concreto.

Por isso o presente writ, no qual sustenta a impetrante, em síntese, falta dos 

pressupostos legais autorizadores da segregação preventiva insculpidos no art. 312 do 

Código de Processo Penal.

Noticia a existência de condições pessoais favoráveis, tais como, 

primariedade, residência fixa e trabalho honesto. 
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Postula, assim, liminarmente e no mérito, que a superveniência de sentença 

não torne prejudicado o conhecimento do writ, bem como a revogação da prisão 

preventiva, mediante a fixação, ou não, das medidas cautelares alternativas à prisão.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 57/58.

As informações foram prestadas às fls. 69/99.

O Ministério Público Federal, ao se manifestar (fls. 103/105), opinou no 

sentido da denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 260.867 - MG (2012/0257823-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O remédio constitucional do habeas corpus nasceu historicamente como 

uma necessidade de contenção do poder e do arbítrio do Estado. A Carta Magna de 1988 

manteve a garantia constitucional, prevista, sabemos todos, desde a Constituição 

Republicana, destacando no inciso LXVIII do art. 5º que "conceder-se-á habeas corpus 

sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 

liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder". O Código de Processo Penal, 

no mesmo diapasão, dispõe no art. 647, que "dar-se-á habeas corpus sempre que alguém 

sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e 

vir, salvo nos casos de punição disciplinar."

Enquanto não encontre eu, nos dispositivos mencionados acima, argumentos 

para elastecer o cabimento do remédio constitucional a questões que não envolvem 

diretamente o direito de ir, vir e ficar do indivíduo, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, talvez como reflexo da  redemocratização do país 

depois de mais de vinte anos de ditadura militar, na intenção de proteger o cidadão, foi 

ampliando, aos poucos, o cabimento do habeas corpus a fim de salvaguardar direitos que 

apenas indiretamente poderiam refletir na liberdade de locomoção.

No entanto, parece-me que se foi além da meta – proteção do direito 

fundamental à liberdade de locomoção –, quem sabe se não se tomou a nuvem por Juno; 

passou-se a admitir, fora das hipóteses de cabimento previstas na Constituição Federal e 

no Código de Processo Penal, a impetração de habeas corpus como meio ordinário de 

impugnação, ainda que ausente ameaça concreta e imediata ao direito de ir, ficar e vir, 

inviabilizando, consequentemente, a proteção judicial efetiva, tendo em vista que a duração 

indefinida do processo compromete de modo decisivo a proteção da dignidade da pessoa 

humana, "na medida em que permite a transformação do ser humano em objeto dos 
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processos estatais". (MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 2ª Edição. 

São Paulo. Saraiva. 2008. p. 100.) 

Em razão disso, consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do Superior 

Tribunal de Justiça, a tendência de se atenuar as hipóteses de cabimento do remédio 

constitucional, destacando-se que o habeas corpus é antídoto de prescrição restrita, que 

se presta a reparar constrangimento ilegal evidente, incontroverso, indisfarçável e que, 

portanto, se mostra de plano comprovável e perceptível ao julgador. Logo, não se destina à 

correção de equívocos ou situações as quais, ainda que eventualmente existentes, 

demandam para sua identificação e correção o exame de matéria de fato ou da prova que 

sustentou o ato ou a decisão impugnada.

Mais que isso, observou a jurisprudência desta Corte ser o habeas corpus 

remédio constitucional voltado ao combate de constrangimento ilegal específico, de ato ou 

decisão que afete, potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo 

direto em sua liberdade. Assim, não se presta à correção de decisão sujeita a recurso 

próprio, previsto no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de recursos 

ordinários, especial ou extraordinário (AgRg no HC n.º 239.957/TO, Relatora a Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 11/6/2011 e HC n.º 201.483/SP, Relator o Ministro 

Gilson Dipp, DJe de 27/10/2011) 

O Supremo Tribunal Federal, atento a essa evolução hermenêutica, passou a 

proferir decisões no sentido de não mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo 

substituir o recurso ordinário constitucional. A mudança jurisprudencial consolidou-se a 

partir dos seguintes julgamentos: Habeas Corpus n.º 109.956/PR, Relator o Ministro Marco 

Aurélio; Habeas Corpus n.º 104.045/RJ Relatora a Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus 

n.º 114.550/AC, Relator o Ministro Luiz Fux e Habeas Corpus n.º 114.924/RJ, Relator o 

Ministro Dias Toffoli.

Entendo que boa razão têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 

pela impetração do writ, cujas origens me parece terem sido esquecidas, sobrecarregando 

os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
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sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, tanto que eu, de 

igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício pleno, pelo 

Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da legislação 

federal brasileira.

No entanto, apesar de não se ter utilizado, na espécie, do recurso previsto na 

legislação ordinária para a impugnação da decisão, em homenagem à garantia 

constitucional constante do art. 5º, inciso LXVIII, passo à análise das questões suscitadas 

na inicial no afã de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente, a ser sanado 

mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se, desse modo, prejuízos à 

ampla defesa e ao devido processo legal.

No caso em apreço, não diviso o alegado constrangimento ilegal. 

Com efeito, disse o Magistrado de primeiro grau ao decretar a prisão 

preventiva (fls. 25/26):

A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória.
No casa em tela, mesmo sendo primário, constato que o autuado já 
responde a processo criminal por roubo e as circunstâncias do crime 
são graves e dão conta da periculosidade do investigado/autuado, 
eis que a vitima noticiou uso de faca para ameaça-la.
A primariedade e eventual indicação de residência fixa não 
autorizam, de por si, a concessão de liberdade provisória (...)
Presentes, portanto, conforme se constata de forma concreta, tanto 
os pressupostos (CPP, art. 312, parte final) quanto às circunstâncias 
autorizadoras da prisão preventiva (CPP, art. 312, primeira parte), 
impondo-se, assim, a manutenção da prisão cautelar do 
investigado/autuado, convolando-se o flagrante em prisão preventiva.
No caso em tela, diante das graves circunstâncias que cercaram o 
delito se mostra inadequada a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva. Aqui, a prisão preventiva se mostra 
medida imprescindível para garantia da ordem pública, evitando com 
isso reiteração delitiva, por conveniência da instrução do inquérito, 
evitando com isso perecimento de provas e eventual fuga do distrito 
de culpa e ainda para assegurar a apIicação da lei penal no sentido 
de garantir a finalidade útil do procedimento criminal visando 
proporcionar ao Estado o direito de punir aplicando a sanção devida 
ao caso concreto, eis que, neste momento, a prova até então colhida 
no APFD dá conta da existência do crime e Indícios de autoria em 
relação ao investigado/autuado.

Documento: 1218907 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2013 Página  6 de 4



 
 

 
O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a prisão cautelar com base nos 

seguintes fundamentos (fl. 46):

Afere-se que a decisão supracitada, ao contrário do alegado pela 
impetração, encontra-se devidamente fundamentada em elementos 
concretos e objetivos do processo, explicitando a prova da 
existência do crime e de indícios de autoria (fumus commissi delicti), 
bem como demonstrada a necessidade da segregação cautelar para 
a garantia da ordem pública (periculum libertatis). ameaçada pela 
visível renitência delitiva do paciente que está sendo processado por 
outro crime de roubo, conforme atesta a dita autoridade coatora.
O que justifica, pois, acertadamente a manutenção da prisão 
preventiva é a possibilidade palpável de renitência delitiva.
Evidencia-se, então, que a suposta conduta imputada ao paciente 
constitui elemento suficiente para configurar ameaça concreta â 
ordem pública, demonstrando ser o mesmo contumaz na prática 
delitiva, constatado em certidão de antecedentes criminais, fis. 
44145, em que o paciente responde processo por crime de roubo.

Consoante se depreende, uma vez verificada a reiteração delitiva do 

paciente, que vem sendo processado por outro crime de roubo, julgou-se indispensável a 

medida excepcional para a garantia da ordem pública.

Dessa forma, não há que se falar em inidoneidade do decreto de prisão, pois 

este embasa a custódia cautelar a partir do contexto empírico da causa.

O que sempre sustentei e sustento é que o habeas corpus é antídoto de 

prescrição restrita, que se presta a reparar constrangimento ilegal evidente, incontroverso, 

indisfarçável, que se mostra de plano ao julgador. Não se destina à correção de 

controvérsias ou de situações que, embora eventualmente existentes, demandam para sua 

identificação, aprofundado exame de fatos e provas.

Nesse contexto, a análise dos fundamentos indicados pelas instâncias 

ordinárias a fim de justificar a segregação preventiva deve ser feita com abstração das 

possibilidades, à luz dos elementos de convicção contidos no decreto de prisão. Em outras 

palavras, na via estreita do writ, a abordagem do julgador deve ser direcionada à 

verificação da compatibilidade entre a situação fática retratada na decisão e a providência 

jurídica adotada. Dessa forma, se os fatos mencionados na origem são compatíveis e 

legitimam a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, não há 

ilegalidade a ser sanada nesta via excepcional. 
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O que importa neste momento são as afirmações do Juiz e do Tribunal, 

vedado, por via transversa, debater, em tema de habeas corpus, matéria de fato discutida 

na causa e decidida com base na prova dos autos. 

Assim, sendo verdadeiro o que se afirma no decreto constritivo, a 

consequência não pode ser outra que não o reconhecimento da legalidade da prisão 

preventiva. Deveras, a meu ver, todas as recomendações são no sentido de que se 

proceda à verificação da idoneidade dessas afirmações no juízo de maior alcance - Juízo 

de primeiro grau. 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes:

A - CRIMINAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU REINCIDENTE. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. RISCO DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. PLEITO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR 
DIVERSA DA PRISÃO NÃO ANALISADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA NESSA 
EXTENSÃO. 
I. Exige-se concreta motivação para a decretação da custódia 
preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 
excepcionalidade da medida, atendendo-se aos termos do artigo 312 
do Código de Processo Penal e da jurisprudência dominante. II. Réu 
multireincidente, razão pela qual há que se reconhecer a 
necessidade de sua segregação para garantia da ordem pública. III. 
A segregação encontra-se devidamente fundamentada, já que 
se infere a periculosidade do réu e a possibilidade concreta de 
reiteração delitiva caso seja posto em liberdade (Precedentes). 
IV. O simples fato de o objeto do crime ser de pequeno valor, 
avaliado em cerca de R$ 200,00 (duzentos reais), bem como a 
alegada ausência de consumação do delito, não afastam a 
necessidade da medida constritiva de liberdade, considerando as 
circunstâncias do crime e, notadamente, as condições pessoais do 
réu, que ostenta, nos termos do consignado no acórdão a quo, cinco 
condenações transitadas em julgado pela prática de outros crimes 
contra o patrimônio. 
V. O pleito de aplicação de medida diversa da prisão ao paciente não 
foi objeto de análise pelo Colegiado de origem, o que obsta a 
apreciação do tema por este Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância. 
VI. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada, 
nos termos do voto do Relator. (HC 235.596/DF, Relator Ministro 
GILSON DIPP, DJe 24/05/2012) 
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B - HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
REQUISITOS. PREENCHIMENTO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, para fazer cessar a reiteração criminosa, pois consta 
dos autos que o paciente já foi condenado por crime de 
receptação, respondeu a várias ações penais e estaria envolvido 
em outros furtos, circunstâncias que revelam a sua propensão a 
atividades ilícitas, demonstram a sua periculosidade e a real 
possibilidade de que, solto, volte a delinquir. 
CUSTÓDIA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA LEI N. 12.403/2011. 
IMPOSSIBILIDADE. REPROVABILIDADE EXACERBADA DO 
DELITO. ORDEM DENEGADA. 1. Inviável a aplicação de medida 
cautelar diversa da prisão quando há motivação que justifique a 
medida excepcional, no caso em questão, a gravidade concreta do 
delito, o que torna de rigor sua prisão. 2.Ordem denegada. (HC 
214.355/CE, Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 22/05/2012) 

C - HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
NOTORIAMENTE ESTRUTURADA E PERIGOSA. INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. Tem-se por devidamente 
fundamentada a decisão que decreta a prisão preventiva, levando 
em consideração a reiteração delitiva e o envolvimento da 
organização criminosa a que o paciente, em tese, pertence com 
outra notoriamente estruturada e perigosa. 2. Ordem denegada. (HC 
209.277/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
23/05/2012) 

Portanto, não verifico flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão de 

habeas corpus de ofício.

Diante de todo o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0257823-9 HC 260.867 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000121050488  10504888520128130000  122374812  20120240024580050017  
24122374812

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NADIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RODRIGO PAINS DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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